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DECISÃO

Trata-se de recurso especial manejado por Aparecida Leon de Souza com 

fundamento no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado do Paraná, assim ementado (fls. 1.018/1.019):
 
INCIDENTES DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. 
OCORRÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL EM MARINGÁ/PR EM 
JANEIRO/2016. CENTENAS DE MILHARES DE PESSOAS AFETADAS. 
RESPONSABILIZAÇÃO DA COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - 
SANEPAR - PELO PREJUÍZO SOFRIDO. EXISTÊNCIA DE CENTENAS DE 
AÇÕES INDIVIDUAIS BUSCANDO A REPARAÇÃO DOS DANOS. 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA (Nº 0003981-72.2016.8.16.0190) 
QUE BUSCA AVERIGUAR A RESPONSABILIDADE DA SANEPAR SOBRE A 
INTERRUPÇÃO DO ABASTECIMENTO. SUSPENSÃO DAS AÇÕES 
INDIVIDUAIS. MEDIDA QUE SE IMPÕE. TESE JURISPRUDENCIAL 
FIXADA NO RESP Nº 1.110.549/RS, EM REGIME DE RECURSO 
REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC/1973). OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA 
PELO TRIBUNAL (ART. 988 IV DO CPC). PRECEDENTE NÃO ISOLADO. 
STJ QUE SE MANTÉM FIRME NESSE ENTENDIMENTO EM JULGADOS 
RECENTES. PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO QUE APENAS 
CONFIRMAM A NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DAS DEMANDAS 
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INDIVIDUAIS. RESPONSABILIZAÇÃO DA SANEPAR QUE DEPENDE 
DO EXAME DE QUESTÕES DE NATUREZA ALTAMENTE TÉCNICA. 
CONCENTRAÇÃO DA DILAÇÃO PROBATÓRIA EM UM SÓ PROCESSO 
COLETIVO QUE PERMITE MELHOR APURAÇÃO DOS FATOS. 
PROCESSOS INDIVIDUAIS AOS QUAIS RESTARÁ APENAS AFERIR O 
PREJUÍZO PARTICULAR DE CADA UM DOS AFETADOS, CASO SEJA 
CONFIRMADA A RESPONSABILIDADE DA SANEPAR NA AÇÃO 
COLETIVA. DETERMINAÇÃO QUE "NÃO NEGA VIGÊNCIA, AOS ARTS 51, 
IV E § 1°, 103 E 104 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, 122 E 
166 DO CÓDIGO CIVIL,  E 2º E 6º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
COM OS QUAIS SE HARMONIZA, APENAS LHES ATUALIZANDO A 
INTERPRETAÇÃO EXTRAÍDA DE TODA A POTENCIALIDADE DESSES 
DISPOSITIVOS LEGAIS" (RESP Nº 1.110.549).
INCIDENTES JULGADOS PROCEDENTES.
1. Como o atual sistema processual brasileiro admite a possibilidade de fixação 
de teses jurisprudenciais de observância obrigatória em sede de recursos 
repetitivos ou incidentes como o próprio IRDR ou o IAC (Incidente de Assunção 
de Competência) pelos Tribunais, com suspensão dos demais processos até 
decisão final na demanda paradigma, é razoável paralisar-se as ações 
individuais já em primeiro grau para aguardar o trâmite de uma ação coletiva 
sobre o mesmo tema.
2. Determina-se, assim, a suspensão de todos os processos em trâmite nos 
Juizados Especiais Cíveis e Turma Recursais dos Juizados Especiais Cíveis do 
Estado do Paraná, bem como no primeiro e segundo graus vinculados a este 
Tribunal de Justiça do Paraná, que versem sobre a controvérsia em questão — 
responsabilidade da SANEPAR pela interrupção do abastecimento de água no 
Município de Maringá em janeiro de 2016 e prejuízos decorrentes -, com 
exceção da Ação Civil Pública n° 0003981-72.2016.8.16.0190, até julgamento 
desta.
3. Eventuais ações individuais já sentenciadas, nas quais tenha ocorrido o 
trânsito em julgado da sentença ou cujo recurso seja inadmissível, não deverão 
ser suspensas.
4. Revoga-se a suspensão das reclamações interpostas pela SANEPAR com 
base no descumprimento do REsp n° 1.110.549 em trâmite neste Tribunal, cujo 
julgamento deverá seguir a presente decisão.

 

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados ante a inexistência dos 

vícios elencados no art. 1.022 do CPC (fls. 1.356/1.373 e 1.422/1.429).

A parte recorrente aponta violação aos arts. 2° da Lei 9.099/95; 6°, VI e 

VIII, 81 e 104 do CDC;  e 976 e 1.036 do CPC. Sustenta, em resumo, o não cabimento da 

instauração do IRDR e da aplicação da multa processual.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

A Corte Estadual julgou procedentes os incidentes de resolução de 

demandas repetitivas - IRDR suscitados pelos Desembargadores Tito Campos de 

Paula e José Sebastião Fagundes Cunha.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou a compreensão, 

segundo a qual "o novo CPC previu a recorribilidade excepcional ao Superior Tribunal 

de Justiça e ao Supremo Tribunal Federal apenas contra o acórdão que resolver o 

mérito do Incidente, conforme se depreende do art. 987, caput, do CPC/15, mas não do 

acórdão que admite ou que inadmite a instauração do IRDR." (REsp 1631846/DF, Rel. 
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Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/11/2019, DJe 22/11/2019).

Confira-se, a propósito, a ementa do referido julgado:
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE 
DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR. ACÓRDÃO DE TRIBUNAL DE 2º GRAU 
QUE INADMITE A INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE. RECORRIBILIDADE 
AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. POSSIBILIDADE DE NOVO REQUERIMENTO DE 
INSTAURAÇÃO DO IRDR QUANDO SATISFEITO O REQUISITO AUSENTE 
POR OCASIÃO DO PRIMEIRO PEDIDO, SEM 
PRECLUSÃO. RECORRIBILIDADE AO STJ OU AO STF PREVISTA, 
ADEMAIS, SOMENTE PARA O ACÓRDÃO QUE JULGAR O MÉRITO DO 
INCIDENTE, MAS NÃO PARA O ACÓRDÃO QUE INADMITE O 
INCIDENTE. DE CAUSA DECIDIDA. REQUISITO CONSTITUCIONAL DE 
ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS EXCEPCIONAIS. AUSÊNCIA. 
QUESTÃO LITIGIOSA DECIDIDA EM CARÁTER NÃO DEFINITIVO.
1- Os propósitos recursais consistem em definir: (i) preliminarmente, se é 
cabível recurso especial do acórdão que inadmite a instauração do incidente de 
resolução de demandas repetitivas - IRDR; (ii) se porventura superada a 
preliminar, se a instauração do IRDR tem como pressuposto obrigatório a 
existência de um processo ou de um recurso no Tribunal.
2- Não é cabível recurso especial em face do acórdão que inadmite a 
instauração do IRDR por falta de interesse recursal do requerente, pois, 
apontada a ausência de determinado pressuposto, será possível a instauração 
de um novo IRDR após o preenchimento do requisito inicialmente faltante, sem 
que tenha ocorrido preclusão, conforme expressamente autoriza o art. 976, §3º, 
do CPC/15.
3- De outro lado, o descabimento do recurso especial na hipótese decorre ainda 
do fato de que o novo CPC previu a recorribilidade excepcional ao Superior 
Tribunal de Justiça e ao Supremo Tribunal Federal apenas contra o acórdão 
que resolver o mérito do Incidente, conforme se depreende do art. 987, caput, 
do CPC/15, mas não do acórdão que admite ou que inadmite a instauração do 
IRDR.
4- O acórdão que inadmite a instauração do IRDR não preenche o pressuposto 
constitucional da causa decidida apto a viabilizar o conhecimento de quaisquer 
recursos excepcionais, uma vez que ausente, na hipótese, o caráter de 
definitividade no exame da questão litigiosa, especialmente quando o próprio 
legislador previu expressamente a inexistência de preclusão e a possibilidade 
de o requerimento de instauração do IRDR ser novamente realizado quando 
satisfeitos os pressupostos inexistentes ao tempo do primeiro pedido.
5- Recurso especial não conhecido.
(REsp 1631846/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Rel. 
p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
05/11/2019, DJe 22/11/2019)

 
Assim, o inconformismo não pode ser acolhido. Por conseguinte, restam 

prejudicados o agravo de interno de fls. 2048/2057 e a petição de fls. 2074/2095. 

ANTE O EXPOSTO, não conheço do recurso especial.

Publique-se.
    Brasília, 21 de agosto de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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